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Paulo Paim: leitura simples da medida provisória mostra que só salários foram desindexados 
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Partidos entram com ações 
no STF alegando, entre 
outras razões, que ~ 
~unicidade sindical 

 -.HELENA CHAGAS  

RASILIA — Com o apoio de 
outros partidos de esquerda, 
o ff e o PDT estão entrando 

com ações diretas de inconstitucio-
nalidacle no Supremo Tribunal Fede-
ral (S 1i) contra a 
Medida provisória 
da:: deSindexação 
da"Wóriomia. Os 
petas, que apre- 
sentam. sua ação Alkte..44, 
hoje, vão questio- Bffitsimuffit.,- 
n ar a MP argu- 
mentando que ela é inconstitucional, 
elide' outras razões, porque viola o 
prfficliiio da unicidade sindical ao 
propor a negociação de aumentos a 
título de produtividade por empresa, 
e não por categoria. O PDT, que im-
petrou a ação ontem, alega que a 
medida impede o livre acesso ao Ju-
diéiárló ao impor a figura do media- 

fihá conflitos entre empregado-
res' é trabalhadores. 

É também apontada uma viola-
ção no princípio da autonomia dos 
Estados, porque a MP extingue as 
unidades monetárias de contas esta- 

que só uma lei estadual po-
de chár — a partir de janeiro. Outro 
ponte que também será questionado 
na ap.p do PT é o fim da garantia 
dadá pela lei salarial de que as cláu-
&dá:SCios contratos coletivos de tra-
balho integrarão os contratos indivi-
duais-Na visão do partido, isso fere 
um direito adquirido. 

A questão do mediador está nas 
duas ações, sob o mesmo argumento. 
Na avaliação dos partidos de esquer-
da, ao impor a negociação com me-
diador, a MP impede que os traba-
lhadórés recorram à Justiça do Tra-
báll'itl:Ierindo o artigo 5 da Consti-
ttii0õ. Além disso, o artigo 111 da 
Cartgafirma que poderá ser instituí-
do um árbitro para atuar nesses con- 

Mas não torna obrigatória sua 
eXiSt&icia, como quer a MP. 


